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f) Cargos de nível auxiliar do inciso IV do caput do art. 18 desta Lei

Em R$

CARGO CLASSE PA D R Ã O EFEITOS FINANCEIROS A PARTIR DE
1o janeiro
de 2015

1o agosto de 2016 1o janeiro de 2017

Demais cargos de provimento
efetivo, de nível auxiliar, do

Plano de Carreiras e Cargos da
PREVIC - PCCPREVIC

ESPECIAL III 1.552,47 1.637,86 1.719,75

II 1.514,60 1.597,91 1.677,80
I 1.477,66 1.558,93 1.636,88

ANEXO XXXIV

TERMO DE OPÇÃO

PLANO/CARREIRA/CARGO_______________________________________

Nome: C a rg o :
Matrícula SIAPE: Unidade de Lotação: Unidade Pagadora:

Cidade: Estado:
Servidor ativo ( ) Aposentado ( ) Pensionista ( )
Venho, observando o disposto na Lei no_________ de ___de _________de _______, optar pela in-
corporação da gratificação de desempenho aos proventos de aposentadoria ou de pensão, nos termos dos
arts. 22 a 26, renunciando:

a) se for o caso, à forma de cálculo de incorporação da gratificação de desempenho reconhecida por
decisão administrativa ou judicial, inclusive transitada em julgado; e

b) ao direito de pleitear, na via administrativa ou judicial, quaisquer valores ou vantagens decorrentes
da forma de cálculo da gratificação de desempenho incorporada aos proventos, salvo em caso de
comprovado erro material.

Ocorrendo pagamento em duplicidade de valores referentes às gratificações de desempenho previstas
nesta Lei, autorizo o ente público a reaver a respectiva importância administrativamente por meio de
desconto direto nos proventos.

Autorizo, ainda, a União, autarquia ou fundação pública federal, se for o caso, a apresentar este Termo
perante o Poder Judiciário.

Local e data ____________________, ___________/________/__________.
____________________________________________________

Assinatura

Recebido em: _____/_____/_________.

_________________________________________________________________________
Assinatura/Matrícula ou Carimbo do Servidor do órgão do Sistema de Pessoal Civil

da Administração Federal - SIPEC

ANEXO XXXV

TABELA DE SUBSÍDIOS PARA AS CARREIRAS DA ÁREA JURÍDICA

Em R$

EFEITOS FINANCEIROS PARTIR DE
C AT E G O R I A 1o JAN 2015 1o AGO 2016 1o JAN 2017 1o JAN 2018 1o JAN 2019
ESPECIAL 22.516,94 23.755,37 24.943,14 26.127,94 27.303,70
PRIMEIRA 19.913,33 21.008,56 22.058,99 23.106,79 24.146,60
SEGUNDA 17.330,33 18.283,50 19.197,67 20.109,56 21.014,49

LEI No 13.328, DE 29 DE JULHO DE 2016

Cria, transforma e extingue cargos e funções; reestrutura cargos e carreiras;
altera a remuneração de servidores; altera a remuneração de militares de ex-
Territórios Federais; altera disposições sobre gratificações de desempenho;
dispõe sobre a incidência de contribuição previdenciária facultativa sobre
parcelas remuneratórias; e modifica regras sobre requisição e cessão de ser-
vidores.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA
REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
(vetado)

CAPÍTULO II
(vetado)

CAPÍTULO III
DO PLANO ESPECIAL DE CARGOS DA SUPERINTENDÊNCIA DA ZONA FRANCA DE

MANAUS (SUFRAMA)

Art. 35. O art. 5o da Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 5o É instituída a Gratificação de Qualificação (GQ), a ser concedida aos ocupantes dos
cargos de nível superior do plano especial de cargos da Suframa, em retribuição ao cumprimento de
requisitos técnico-funcionais, acadêmicos e organizacionais necessários ao desempenho das ativi-
dades da autarquia, quando em efetivo exercício do cargo, na forma estabelecida em regulamento.

.........................................................................................................

§ 4o A GQ será concedida em 2 (dois) níveis a servidores com o nível de qualificação funcional
previsto no § 1o deste artigo, na forma estabelecida em ato do dirigente máximo da Suframa,
observados os seguintes limites:

I - GQ I para até 15% (quinze por cento) dos cargos de nível superior providos; e

II - GQ II para até 30% (trinta por cento) dos cargos de nível superior providos.
................................................................................

§ 7o As GQs I e II serão pagas de acordo com os valores estabelecidos no Anexo III-B."
(NR)

Art. 36. A partir de 1o de agosto de 2016, os servidores do quadro de pessoal da Su-
perintendência da Zona Franca de Manaus (Suframa) alcançados pelo art. 19 da Lei no 12.277, de 30 de
junho de 2010, passarão a perceber a remuneração devida aos ocupantes dos cargos do Plano Especial
de Cargos da Suframa de que trata a Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006.

§ 1o A alteração da estrutura remuneratória de que trata o caput deste artigo dar-se-á au-

tomaticamente, salvo manifestação irretratável do servidor, a ser formalizada no prazo de 60 (sessenta)

dias, a contar da entrada em vigor desta Lei, na forma do termo de opção constante do Anexo VI desta

Lei.

§ 2o O servidor que formalizar a opção por permanecer na Estrutura Remuneratória Especial de
que trata o art. 19 da Lei no 12.277, de 30 de junho de 2010, não fará jus à estrutura remuneratória do
Plano Especial de Cargos da Suframa.

§ 3o O prazo para exercer a opção referida no § 1o, no caso de servidores afastados nos termos
dos arts. 81 e 102 da Lei no 8.112, de 11 de dezembro de 1990, estender-se-á até 30 (trinta) dias contados
a partir do término do afastamento, assegurado o direito à opção a partir da entrada em vigor desta
Lei.

§ 4o O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pensionistas oriundos do quadro de
pessoal da Suframa.

Art. 37. Os Anexos III e III-A da Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006, passam a vigorar
na forma dos Anexos VII e VIII desta Lei.

Art. 38. A Lei no 11.356, de 19 de outubro de 2006, passa a vigorar acrescida do Anexo III-B,
na forma do Anexo IX desta Lei.

Art. 39. O Anexo XLV da Lei no 12.702, de 7 de agosto de 2012, passa a vigorar na forma do
Anexo X desta Lei.

CAPÍTULO IV
DA LOTAÇÃO DO OCUPANTE DE CARGO DA CARREIRA DE FINANÇAS E CONTROLE NO

DENASUS

Art. 40. A Lei no 9.625, de 7 de abril de 1998, passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3o ....................................................................................
.........................................................................................................

II - da carreira de Finanças e Controle, o Ministério da Fazenda, o Ministério da Saúde e a
Controladoria-Geral da União;
.............................................................................................." (NR)

"Art. 7o-A. A lotação de Analistas de Finanças e Controle no Departamento Nacional de
Auditoria do Sistema Único de Saúde (Denasus) não trará prejuízo à lotação atual dos servidores
lotados e em efetivo exercício no Denasus, beneficiários da Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade de Execução e Apoio Técnico à Auditoria (GDASUS), instituída pela Lei no 11.344, de 8 de
setembro de 2006, os quais continuarão a desempenhar as atribuições previstas no art. 22 desta
Lei."

"Art. 22. ..................................................................................

Parágrafo único. São também atribuições dos ocupantes dos cargos de Auditor Federal de
Finanças e Controle o planejamento, a supervisão, a coordenação, a orientação e a execução:

I - das atividades de avaliação técnico-científica, contábil, financeira e patrimonial do Sistema
Único de Saúde no âmbito do Denasus, órgão central do Sistema Nacional de Auditoria do SUS
(SNA);

II - de outras atividades necessárias ao cumprimento da missão institucional e ao funcionamento
do Ministério da Fazenda, do Denasus e da Controladoria-Geral da União." (NR)

"Art. 30. ..................................................................................

I - da carreira de Finanças e Controle, nos órgãos centrais dos sistemas de Administração
Financeira Federal, de Contabilidade Federal, de Controle Interno e de Auditoria Nacional do
Sistema Único de Saúde no âmbito do Poder Executivo federal;
............................................................................................." (NR)

Parágrafo único. A presente Lei não trará nenhum prejuízo ao disposto no art. 7o-A da Lei no

9.625, de 7 de abril de 1998.

Art. 41. A Lei no 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

"Art. 22. ..................................................................................
........................................................................................................

III - o Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único de Saúde (Denasus), como órgão
central do Sistema Nacional de Auditoria do SUS.
.........................................................................................................
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